
 
 

 

 

 

Aviso de  
CONTRATAÇÃO DIRETA 
0002/2024 
 

CONTRATANTE  
Agência Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural - 
ANATER 
 

OBJETO 
Aquisição de Mobiliário (20 mesas de trabalho e 20 cadeiras 
Operativas) 
 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 41.390,40 
 

PRAZO ENVIO DAS PROPOSTAS 
De 16/02/2024 à 21/02/2024 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor Preço 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
Não 
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA   Nº 02/2024 
 

(Processo Administrativo n.° 003/2024) 

 
Torna-se público que a Agência Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural – 

ANATER (pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, de interesse coletivo e utilidade 

pública), por meio da Gerência de Logística, realizará Dispensa, com critério de julgamento 

(menor preço), na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 

2021, da Instrução Normativa Seges/ME nº 67, de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março 

de 2023, do seu Regulamento de Licitações e Contratos  - RLC e demais normas aplicáveis. 

 

 

Data da abertura: 22/02/2024 

E-mail: compras@anater.org 
Critério de Julgamento: menor preço 

Regime de Execução: Empreitada por Preço Global  

 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1.   O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para 

a aquisição por dispensa de licitação, de mobiliário (20 cadeiras espaldar e 20 mesas 

funcional regular). 

 

1.2.   O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências 

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do 

objeto. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na presente dispensa ocorrerá por envio de propostas por meio 

do e-mail compras@anater.org 

2.1.1.  O procedimento será divulgado no sitio da ANATER: www.anater.org 

2.1.2.  O prazo para apresentação das propostas será de 4 (quatro) dias úteis a contar 

da publicação deste aviso. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 

anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-67-de-8-de-julho-de-2021
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a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 

seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que desempenhe função na dispensa de licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista. 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 

mesmo grupo econômico; 

2.2.3.2.  O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 

ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de 

atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os 

cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.3.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os 

benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando 

elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei n.º 11.488, de 15 de junho de 2007. 

2.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da 

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após 

o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/l11488.htm#art34
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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3. INGRESSO NA DISPENSA E ENVIO DA PROPOSTA 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa ocorrerá com o cadastramento 

de sua proposta, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do e-mail compras@anater.org, a proposta com a 

descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o 

desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou 

o desconto ofertados, vinculam à Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na execução do objeto; 

3.4.1.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

3.4.2.  Os preços ofertados, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe 

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão 

ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos 

efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,  

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (dias) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

3.9. No envio da proposta, o fornecedor deverá, também, declarar o seguinte:  

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

3.9.3. que se responsabiliza pelas informações prestadas, assumindo-as como firmes e 

verdadeiras; 

3.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art93
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988#art7
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3.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto 

a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 

disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

4. FASE DE PROPOSTAS 

4.1.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, para 

o envio de propostas, exclusivamente por meio do e-mail informado, sendo encerrado no 

horário de finalização também já previsto neste aviso. 

 

4.1.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar suas 

propostas exclusivamente por meio do e-mail: compras@anater.org, sendo imediatamente 

informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

 

4.1.3. Havendo propostas iguais à menor já ofertada, prevalecerá aquela que for 

recebida e registrada primeiro. 

 
4.1.4. O encerramento da fase de propostas ocorrerá de forma automática pontualmente 

no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo 

tempo aleatório ou mecanismo similar. 

 

5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS  

5.1. Encerrada a fase de recebimento das propostas, quando a proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o pregoeiro 

poderá negociar condições mais vantajosas.  

5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o menor preço, para que seja obtida a melhor proposta compatível 

em relação ao estipulado pela Anater. 

5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 

preço máximo definido para a contratação. 

 

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a 

todos e registrado na ata do procedimento da dispensa, devendo esta ser anexada aos 

autos do processo de contratação. 

 

5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a 

contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance 

ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos 

complementares, quando necessários. 

 
5.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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itens 2.2 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

5.4.1. SICAF;   

5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

5.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

 

5.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também 

de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, 

de 1992. 

 

5.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, 

art. 29, caput) 

5.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

5.6.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

5.6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

 

5.7. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 

ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus 

anexos. 

 

5.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.8.1. contiver vícios insanáveis; 

5.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 

5.8.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

5.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Anater; 

5.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 

 

5.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o 

fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.   

 

5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 

área especializada no objeto. 

 

5.11. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 
 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

 

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 

da Lei nº 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do 

fornecedor mais bem classificado na fase de propostas. 

 

6.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por 

ele abrangidos. 

 

6.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do 

SICAF para que estejam vigentes na data da abertura das propostas, ou 

encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

 

6.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto 

se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em 

encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

 

6.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis 

à confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes 

do SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio 

do e-mail, no prazo de 02 (dois) dias, sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN 

Seges/ME nº 67, de 2021). 

 

6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

 

6.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

 

6.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

6.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

 

6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 

neste Aviso de Contratação Direta. 

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, a 

ANATER examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem 

de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações 

do objeto e as condições de habilitação. 

 

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-67-de-8-de-julho-de-2021-330985107#art19§3
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-67-de-8-de-julho-de-2021-330985107#art19§3
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7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 

firmado Termo de Contrato. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de 

sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair o direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante a Anater para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Agência poderá encaminhá-lo para assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização 

de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, 

para que seja assinado e devolvido no prazo de 3 (três) dias, a contar da data de 

seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo 

eletrônico. 

7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Anater. 

7.3. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  

7.4. Na assinatura do contrato ou será exigida a comprovação das condições de 

habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 

fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das 

hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Anater, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta 

sem motivo justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa ou a execução do contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 

ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da 

dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
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8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2  a 8.1.7 deste Aviso de Contratação 

Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, 

em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 

156, §9º) 

8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º). 

8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 

156, §8º). 

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 

o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

8.10. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.11. as peculiaridades do caso concreto; 

8.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.13. os danos que dela provierem para o Contratante; 

8.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

8.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e 

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

8.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159


 
 
 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 0002/20224 
 

 

P á g i n a  11 | 12 
 

 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 

e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160) 

8.17.  O Contratante deverá, no prazo máximo 10 (dez) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

8.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

8.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 

anexos a este Aviso. 

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a ANATER poderá: 

9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu 

de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre 

que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 

deste procedimento. 

9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação 

de habilitação, conforme o caso. 

9.2. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido 

o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

9.3. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 

pela Administração ou de sua desconexão. 

9.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 

a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário. 

9.5. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio 

de propostas observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e 

registro nos encaminhamentos. 

9.6. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
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9.7. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da ANATER, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança 

da contratação.  

9.8. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de 

suas propostas e a ANATER não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.9. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e 

de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.10. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos: 

9.10.1. ANEXO I – Termo de Referência 

9.10.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato; 

9.10.3. ANEXO IV – Pesquisa Painel de Preços. 

 

Brasília, 15 de fevereiro de 2024 

 

 

 



 

 

ANEXO I 



 
 

TERMO DE REFERÊNCIA - AQUISIÇÕES – CONTRATAÇÃO DIRETA 
 

(Processo Administrativo n°003/2024) 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Aquisição de mesas de trabalho e cadeiras Operativas., nos termos da tabela abaixo, conforme 

condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE 

MEDIDA 

QUANT. VALOR 

UM. 

VALOR 

TOTAL 

1 CADEIRA GIRATÓRIA ESPALDAR 

MÉDIO, BASE PRETO, ENCOSTO 

COM REGULAGEM LOMBAR, 

ASSENTO EM ESPUMA 

INJETADO REVESTIDA EM 

TECIDO 100% POLIESTER. 

BRAÇOS MODELO "T" 

REGULÁVEIS 

 

355589 

 

UN. 

 

20 

 

R$ 

1.100,00 

 

R$ 

22.000,00 

 

2 

 

MESA FUNCIONAL RETANGULAR 

COM ESTRUTURA PAINEL 

MEDINDO 1,40Lx0,70P 

 

 

329685 

 

UN. 

 

20 

 

R$ 

969,52 

 

R$ 

19.390,40 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, 

de 27 de setembro de 2021. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias contados da assinatura do contrato, na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme detalhamento a 

seguir: 

I) Despacho 1127/2023/DAF/ANATER 

 

II) Data: 23/08/2023 



 
III) Autorizado pela DAF em 21/07/2023 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada dos Estudos Técnicos 

Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Indicação de marcas ou modelos: 

4.1. Na presente contratação será admitida a indicação da(s) característica(s) ou modelo(s), de acordo 

com o Anexo I dos Estudos Técnicos Preliminares. 

Da exigência de amostra 

4.2. Serão exigidas amostras dos seguintes itens: 

4.2.1. Cadeira Giratória Espaldar Médio, Base preto, Encosto com regulagem lombar, Assento em 

espuma injetado revestida em tecido preto, 100 poliéster 

4.2.2. Mesa funcional retangular com estrutura, painel, medindo 1,40Lx0,70P. 

4.3. As amostras poderão ser entregues na Sede da Anater, localizada no SBN, quadra 01, bloco D, Ed. 

Palácio do Desenvolvimento, 5º andar – Brasília/DF, cep: 70.057-900, no prazo limite de 2 (dois) dias, sendo 

que a empresa assume total responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega. 

4.4. É facultada prorrogação do prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada pelo interessado, 

antes de findo o prazo. 

4.5. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita, ou 

havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será recusada. 

4.6. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem via e-mail 

compras@anater.org. 

4.7. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), será analisada a 

aceitabilidade da proposta ofertada pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) 

e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes neste Termo 

de Referência. 

4.8. Os exemplares colocados à disposição da ANATER serão tratados como protótipos, podendo ser 

manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a 

ressarcimento. 

4.9. Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos 

fornecedores no prazo de 5 (cinco) dias, após o qual poderão ser descartadas pela ANATER, sem direito a 

ressarcimento.  

 

 

4.10. Os interessados deverão colocar à disposição da ANATER todas as condições indispensáveis à 

realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu 

perfeito manuseio, quando for o caso. 



 
Da exigência de carta de solidariedade 

4.11. Em caso de fornecedor revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade emitida pelo 

fabricante, que assegure a execução do contrato. 

Subcontratação 

4.12. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.13. O contrato oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da 

contratação. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 15 (quinze) dias úteis, contados da assinatura do contrato, em 

remessa única.  

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 10 (dez) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo 

seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Sede da ANATER - SBN quadra 01, bloco D, 

Ed. Palácio do Desenvolvimento, 5º andar – Brasília/DF, cep: 70.057-900. 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 

Defesa do Consumidor) 

5.5. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de 

uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para a ANATER. 

5.6. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se 

for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.  

5.7. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos 

bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.  

5.8. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser 

substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e 

desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.  

5.9. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem 

vício ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento das 

dependências da ANATER pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada.  

 

5.10. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, 

por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.  

5.11. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de 

especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo 

Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.  



 
5.12. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou 

a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa 

para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do 

Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos 

equipamentos.  

5.13. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade 

do Contratado.  

5.14. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado 

no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas 

condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre a ANATER e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 

exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. A ANATER poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. 

6.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a ANATER poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 

para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Anater. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

 

 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, III);  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22


 
6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 22, V). 

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

Gestor do Contrato 

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 

e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a  

 

 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento 

das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  
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6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão 

nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 

nota fiscal, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 

ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 

da aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do recebimento da nota 

fiscal, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

detalhado. 

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 

inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 30 

(trinta) dias úteis. 

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 

de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 

da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Anater durante a análise prévia à 

liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

Liquidação 

7.9. Recebida a Nota Fiscal, correrá o prazo de trinta dias para fins de liquidação, na forma desta seção, 

prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal apresentada expressa os 

elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

7.10.1. o prazo de validade; 

7.10.2. a data da emissão;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;  

7.10.5. o valor a pagar; e  

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.11.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 

ao contratante; 

7.12.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, 

tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   

 

Prazo de pagamento 

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação da 

despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

7.19. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 

alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se 

fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão 

calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das 

seguintes fórmulas: EM = I x N x VP, sendo: EM = Encargos moratórios; N = Número de dias entre a data 

prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga. I = Índice de 

compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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I = 

(TX) 

 

I = 

 

( 6 / 100 ) 

365 

 

 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

365 

 

Forma de pagamento 

7.20. O pagamento será realizado por meio de transferência bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a transferência bancária 

para pagamento. 

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Antecipação de pagamento 

7.24. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento.  

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na 

forma de envio de propostas por e-mail, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 

14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO GLOBAL. 

 

Forma de fornecimento 

8.2. O fornecimento do objeto será integral. 

Exigências de habilitação 

8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das 

condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta 

a cadastros informativos oficiais, tais como:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 
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8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, 

por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 

prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 

de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. 

8.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 

contratação. 

8.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio 

do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

8.9. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou 

encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

8.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 

capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 

dessas contribuições. 

 

Habilitação jurídica 

8.13. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.14. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

8.15. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.16. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.17. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.18. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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8.19. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz 

8.20. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.21. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 

documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos 

termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

8.22. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como 

produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 

(arts. 17 a 19 e 165). 

8.23. Ato de autorização para o exercício da atividade. 

8.24. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.25. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

8.26. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da  

 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

8.27. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.28. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

8.29. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.30. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.31. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede 

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.32. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.33. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
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Qualificação Econômico-Financeira 

8.34. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, 

caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução 

Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

8.35. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 

2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.36. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 

2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

8.36.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 

1 (um); 

8.36.2. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação direta deverão atender a todas 

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

8.36.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

8.36.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

 

 

8.37. Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 

capital mínimo de 10% do valor total estimado da contratação.  

8.38. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação direta deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

8.39. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 

assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 

8.40. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação;  

8.41. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico 

do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

8.42. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional. 

8.43. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento 

da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil. 

8.44. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente 

emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

8.44.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69


 
8.44.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 

do fornecedor. 

8.44.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que 

deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, 

dentre outros documentos. 

8.45. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

8.45.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação 

e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 

domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso 

I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

8.45.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um 

dos cooperados indicados; 

8.45.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 

execução contratual;  

8.45.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

 

8.45.5.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 

executarão o contrato; e 

8.45.6.  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) 

ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos 

instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas 

assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o 

contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados 

autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da contratação direta; 

8.45.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 

5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 41.390,40 (quarenta e um mil, trezentos e noventa 

reais e quarenta centavos), conforme custos unitários apostos na tabela do item 1.1 deste Termo de 

Referência. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Contrato de Gestão firmado com a União. 

 

Brasília, 09 de fevereiro de 2024. 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  

 

1. Informações Básica 

 

Processo Administrativo nº 003/2024 – Aquisição de Mobiliário (20 mesas de trabalho e 20 

cadeiras espaldar) 

 
2. Descrição da necessidade 

 

A realização da despesa faz-se necessária e justifica-se tendo em vista que a 

Agência Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural – ANATER foi criada em 2014 

e iniciou seus trabalhos em 2016, quando firmado o Contrato de Gestão com a União, por 

meio do Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Favmiliar (MDA) – 

depois Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário (Sead), 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) e atualmente novamente com 

o MDA. 

A partir da assinatura, a ANATER iniciou o processo de estruturação e contratação 

da sua equipe técnica, planejou os instrumentos e projetos que passaram a ser executados, 

mas desde então vem funcionando com o mobiliário doado pelo Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento – MAPA, que até o presente conseguiu suprir suas 

necessidades, e adquiriu poucos mobiliários no exercício de 2019 quando aderiu uma Ata 

de Registro de Preços. 

Considerando que, alguns dos móveis doados encontram-se danificados pelo tempo 

de uso e, ainda, considerando a necessidade de contratação de pessoal para reforçar as 

equipes desta Agência, é de suma importância a estruturação dos ambientes de trabalho, 

e, na medida do possível, de acordo com o conjunto normativo de engenharia de trabalho 

e ergonomia para o desenvolvimento das atividades desempenhadas por seus 

trabalhadores. 
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É importante destacar que as especificações técnicas dos produtos foram definidas 

considerando o padrão dos mobiliários adquiridos anteriormente pela ANATER, com foco 

na seleção de produtos de boa qualidade e dentro das normas de ergonomia e segurança 

do trabalho, sem, no entanto, restringir a competitividade. 

 Assim sendo a contratação em comento é imprescindível para aparelhar as unidades 

da ANATER. 

 

3. Área Requisitante 

 

Área        Responsável 

Diretoria Administrativa e Financeira  Camilo Capiberibe 

 

4. Descrição dos Requisitos da Contratação 

 

Como requisito elementar, os bens deverão ser novos e entregues acondicionados 

adequadamente em suas embalagens originais lacradas e deverão, comprovadamente, 

estar em fase normal de produção/fabricação, não sendo aceitos materiais descontinuados 

ou fora de linha de produção do fabricante. Os materiais deverão ser fornecidos com todos 

os acessórios necessários a sua perfeita instalação e funcionamento, incluindo a 

documentação técnica completa e atualizada, como manuais, guias de instalação e outros 

pertinentes, conforme especificações, prazos e local constantes no edital e seus anexos, 

acompanhado da respectiva Nota Fiscal. 

 

DURAÇÃO INICAL DO CONTRATO 

 
 O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias contados da sua 

assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
Considerando que o objeto deste Estudo Técnico Preliminar (ETP) trata-se de bens 

de natureza comum na forma do inciso XIII do Artigo 6º da Lei nº 14.133/2021, visto que 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
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pode ser objetivamente definido por meio das especificações usuais do mercado e com 

amplo leque de fornecedores, conforme levantamento de mercado constante no item 5 

deste ETP e, considerando ainda que, o valor estimado não ultrapassa R$ 44.000,00 

(quarenta e quatro mil reais), não ferindo os preceitos do RLC da Anater bem como a Lei 

nº 14.133/2021, será utilizada a modalidade de Contratação Direta atendendo aos 

princípios de economicidade, celeridade e eficiência. 

 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E SUSTENTABILIDADE 

 
A Futura contratada deverá apresentar, pelo menos, 1 (um) atestado de Capacidade 

Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove ter 

fornecido ou estar fornecendo os mobiliários, com entregas satisfatórias.  

As aquisições deverão ser acompanhadas dos Relatórios de Ensaio de laboratório 

acreditado pelo INMETRO.  

Se necessário, serão solicitadas amostras dos produtos.  

Os relatórios devem demonstrar que o ensaio do produto ofertado está em 

conformidade com as Normas Brasileiras pertinentes, seguindo as recomendações de 

ergonomia, melhorando a qualidade de vida dos empregados da ANATER, que se reflete 

em melhor desempenho das respectivas funções. Para tanto, sugere-se exigir laudo para 

os seguintes produtos: 

 

Para mesas NBR 13966/2008 ou versões posteriores.  

Para cadeiras NBR 13962/2006 ou versões posteriores.  

 

Poderá constar no Edital a exigência de laudo de ergonomia em conformidade com 

a NR-17 do (MTE), emitido por engenheiro de segurança do trabalho ou profissional com 

especialização em ergonomia devidamente habilitado para tal finalidade.  

Apresentar atestação (certificados FSC-Conselho de Manejo Florestal ou 

CERFLOR-Certificado de Manejo Florestal) da madeira na condição de consumidor 

final,  que comprove o  uso sustentável das florestas brasileiras, como forma  garantir  o 

cumprimento do objetivo de a administração efetuar contratação sob os critérios mais 
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avançados de sustentabilidade, nos termos da Lei nº 12.349/2010 à Lei de Licitações 

14.133/21, que coloca a sustentabilidade como parte do problema a ser considerado nas 

contratações públicas. 

 

CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

 

Os critérios de sustentabilidade, de acordo com o Guia Nacional de Contratações 

Sustentabilidade da AGU (6ª Edição – set. 2023), são conforme abaixo:  

a) A contratada deverá utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos 

termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 2006, de: 

I) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal 

Sustentável - PMFS devidamente aprovado pelo órgão competente do 

Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA;  

II) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão 

competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA;  

III) florestas plantadas; e 

IV) Outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do 

órgão ambiental competente.  

 

b) A contratada deverá observar as proibições e condições para uso de espécie 

ameaçada de extinção, nos termos da Portaria MMA nº 443, de 2014, bem como 

de legislação distrital, estadual ou municipal quando houver.  

 

c) A Contratada deverá apresentar na entrega do objeto a cópia dos Comprovantes 

do Documento de Origem Florestal ou de autorização no Sistema Nacional de 

Controle da Origem dos Produtos Florestais – Sinaflor juntamente com a Nota 

Fiscal.  

I) Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução 

contratual tenham origem em Estado que possua documento de 

controle próprio, a contratada deverá apresentá-lo, em 

complementação ao DOF/Sinaflor, para fins de demonstrar a 
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regularidade do transporte e armazenamento nos limites do território 

estadual.  

 

d) A Contratada deverá apresentar comprovantes de registro regular do 

transportador dos produtos ou subprodutos florestais no Cadastro Técnico  

 

Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos 

Ambientais – CTF/APP, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, 

por meio da apresentação do respectivo Certificado de Regularidade válido, nos 

termos da Instrução Normativa IBAMA n° 06, de 15/03/2013, e legislação correlata;  

I) A apresentação do Certificado de Regularidade será dispensada, caso 

o Gestor/Fiscal do contrato logre êxito em obtê-lo mediante consulta on 

line ao sítio oficial do IBAMA, anexando ao processo. 

ASSISTÊNCIA 

 
  Os produtos eventualmente adquiridos também deverão possuir rede de assistência 

técnica autorizada em Brasília, a fim de permitir a adequada utilização da garantia, ou para 

assegurar a execução de eventuais manutenções corretivas futuras.  

 

GARANTIA.  

 
Deverá ser exigida garantia de, no mínimo 5 (cinco) anos, sendo os primeiros 90 

(noventa) dias de garantia legal na forma que os fabricantes disponibilizarem para todo o 

mercado (Art. 26, II, do Código de Defesa do Consumidor – CDC, Lei nº 8.078, de 1990) e 

os demais, caso o fabricante não forneça, pela CONTRATADA. Será obrigatória a entrega 

do termo de garantia do fabricante com cada item fornecido; e a eventual contratada se 

responsabilizará pelos vícios e danos decorrentes do objeto. 

 

PADRONIZAÇÃO 

 
Não é recomendável divisão em cotas para microempresas e empresas de pequeno 

porte, nos termos do art. 48, da Lei Complementar nº 147/2014; e do Decreto 10.273/2020, 
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já que o tratamento diferenciado tem alto potencial de representar prejuízo ao conjunto do 

objeto a ser contratado, em face do princípio da padronização, descrito no art. 40, V, a, da 

Lei nº 14.133/21, que impõe a compatibilidade de especificações técnicas e de 

desempenho entre os itens, de maneira uniforme, observadas as condições de 

manutenção, assistência técnica e garantia oferecidas. 

 
5. Levantamento de Mercado 

 

Não se verificam outras soluções passíveis de atender à demanda senão aquisição 

direta com fabricantes e/ou fornecedores.  

Com base nas diretrizes no Guia de Contratações Sustentáveis, foram realizadas 

pesquisadas no histórico de contratações da ANATER e em outros órgãos da 

Administração Pública para um sucinto levantamento de fornecedores de cada categoria 

de produto que se pretende adquirir.  

A seguir, houve pesquisa em sites especializados, onde verificou-se a existência de 

diversos fornecedores e produtos disponíveis no mercado de mobiliário corporativo, 

conforme abaixo: 

Material Fornecedor Garantia de 5 anos 

 

 

 

 

Mesas/ Cadeiras 

Abba Móveis para Escritório Sim 

Affinidade Móveis para Escritório Sim 

Ag Móveis para Escritório Sim 

Artflam Móveis Sim 

Classic Móveis Sim 

Divulga Móveis Sim 

Dstak Móveis para Escritório Sim 

Gabinete Móveis para Escritório Sim 

OfficeStore Móveis Sim 

Pollo Móveis para Escritório Sim 

Requinte Móveis Sim 

Tecno2000 Sim 

Tek Flex Móveis Sim 
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6. Descrição da solução como um todo 

 

O objeto deste estudo é a aquisição de mobiliário para atender as necessidades da 

ANATER, face as justificativas já apresentadas, conforme descrição completa no anexo I 

deste ETP. A montagem do material será de responsabilidade da contratada, sem ônus 

para a contratante. 

 Os itens a serem adquiridos deverão ser entregues na Sede da ANATER, localizada 

no SBN, quadra 01, bloco D, Ed. Palácio do Desenvolvimento, 5º andar – Brasília/DF, cep: 

70.057-900. O atraso no fornecimento ou montagem acarretará a aplicação das sanções 

previstas na Lei nº 14.133/2021, bem como as demais normas cabíveis. 

Todas as despesas com o carregamento, transporte, descarregamento e entrega 

correrão por conta da empresa contratada.  

Durante o fornecimento, a empresa deverá apresentar um responsável técnico, com 

capacidade de atestar as especificações de cada material. A ANATER destacará um 

funcionário da Gerência de Logística para o recebimento do mobiliário.  

Na entrega, o responsável da empresa contratada irá avaliar, juntamente com o 

responsável técnico da ANATER, se cada item contém as devidas especificações 

acordadas no Edital e seus anexos.  

Caso todos os itens estejam de acordo com as especificações, será assinado um 

termo de atesto (ato formal do recebimento definitivo), considerando-se aceita as notas 

fiscais dos produtos.  

Caso algum item não seja entregue, ou não esteja de acordo com as especificações, 

ou apresente algum tipo de defeito, como furo, ferrugem, amassado ou pintura incompleta, 

o produto não deverá ser aceito, oportunidade em que a empresa será notificada para 

corrigir as inconsistências, com os custos correndo por conta da empresa contratada. 

O pagamento à empresa contratada só será realizado após o recebimento definitivo 

e montagem de todos os itens constantes na ordem de fornecimento, que deverão estar 

em conformidade com as especificações descritas neste Estudo Técnico Preliminar (ETP) 

e em perfeitas condições de uso.  
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A subcontratação não será admitida.  

A garantia mínima de cada item está descrita no Termo de Referência.  

Durante o prazo de garantia, os equipamentos que apresentarem vícios insanáveis 

ou que não comportarem conserto deverão ser substituídos.  

Durante o prazo de garantia dos produtos, a contratada oferecerá assistência técnica 

permanente e gratuita e ficará obrigada a substituir os produtos que vierem a apresentar 

defeitos de fábrica, sendo exigida na seguinte modalidade:  

a) On site: Modalidade de garantia exigida para equipamentos de grande porte ou 

para equipamentos cuja desinstalação/remoção possa ocasionar prejuízos as 

atividades das unidades da ANATER. Nessa modalidade, a assistência técnica 

autorizada/especializada deverá proceder aos reparos no local onde se encontrar os 

equipamentos. A assistência técnica será prestada em Brasília-DF. 

O fornecedor do produto deverá se responsabilizar por todos os custos da 

assistência técnica especializada, independentemente de a referida modalidade ser ou não 

oferecida pelo fabricante do(s) produto(s).  

Todos os prazos relacionados a assistência técnica serão detalhados no termo de 

referência.  

Todos os serviços deverão ser realizados por pessoal qualificado, observando 

rigorosamente o estabelecido em legislação e nas normas técnicas da ABNT.  

 

7. Estimativas das Quantidades a serem Contratadas 

 
As estimativas foram calculadas com base em levantamento efetuado pela Diretoria 

Administrativa para acomodar seus funcionários. 

 

8. Estimativa do Valor da Contratação 

O valor estimado da contratação é de R$ 41.390,40 (Quarenta e um mil, trezentos e 

noventa reais e quarenta centavos). 
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Ressaltamos que o valor contido neste ETP é meramente estimativo; que na fase da 

pesquisa de preços será conhecido o valor médio praticado no mercado. 

 

9. Justificativa do Parcelamento ou não da Solução 

 
A busca da padronização dos mobiliários é uma realidade em diversos órgãos da 

administração pública bem como nas empresas privadas. O ato de mobiliar uma 

determinada repartição não se limita a uma simples compra de móveis de medidas e 

funcionalidades previamente estabelecidas, já que o ambiente laboral pressupõe um 

planejamento harmônico de layout, por isso, a necessidade de estabelecer grupos, 

objetivando primar por um conjunto de móveis padrões, a exemplo de cores de mesma 

tonalidade, design e acabamento, de modo a não prejudicar esse conjunto.  

O inciso II, do art. 3º e parágrafo único do art. 7º do Decreto 10.024/2019, reforça a 

importância da padronização, e deixa claro que não existe impedimento para a 

Administração fixar padrões mínimos de qualidade e desempenho, por meio de requisitos 

técnicos, o que somente pode ser alcançado através da composição de grupos, como 

procedido.  

Desta forma, recomenda-se a reunião em lotes, que assim busca dar máxima 

eficiência às aquisições pretendidas, agrupando bens de características semelhantes e de 

mesma natureza, que podem assim ser atendidos pelo mesmo fornecedor.  

 
10.  Contratações Correlatas e/ou Interdependentes 

 
A Anater adquiriu um pequeno volume de mobiliário por meio da adesão ao Pregão 

Eletrônico SENAR Nº 03/2019. 

 
11.  Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento 

 

A aquisição em comento está alinhada com as diretrizes da ANATER no sentido de 

prestar um serviço de excelência. 
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12.  Benefícios a serem alcançados com a contratação 

 
A aquisição dos bens que constam neste Estudo Técnico Preliminar (ETP),  tem o 

objetivo de:  
 
1.  Consolidar a estrutura física capaz de atender inicialmente às necessidades desta 
Agência;  
2. Proporcionar as condições mínimas para o início das atividades dos novos 
contratados;  
3.  Proporcionar a qualidade de vida no trabalho e o bem-estar dos colaboradores. 
 

13.  Providências a serem Adotadas 
 
Não se verifica a necessidade de providências específicas a serem adotadas pela 

ANATER previamente à celebração do contrato ou instrumento similar, nem quanto à 

capacitação de empregados para fiscalização e gestão contratual ou adequação do 

ambiente da organização.  

Pode haver a necessidade de adequação da infraestrutura física em algumas 

Gerências, alterações de leiaute, contudo, por se tratar se bens similares àqueles já 

utilizados, as modificações deverão ser pontuais e do cotidiano de contínua melhoria das 

condições de trabalho dos empregados.  

No ato de recebimento dos objetos, a Gerência de Logística, setor competente pelo 

recebimento de Material, deverá:  

1. viabilizar as ações planejadas para acompanhar as entregas das amostras (caso 

haja necessidade de solicitação);  

2. acompanhar o recebimento dos materiais; 

3. analisar a conformidade com as especificações do termo de referência, a 

qualidade – matéria-prima, componentes, colagens, pintura, etc, o acabamento – esmero 

na fabricação, junção das peças, igualdade das medidas, pintura, bem com compatibilidade 

com o mobiliário já existente na ANATER. 
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14. Possíveis Impactos Ambientais 
 
A falta de exigência de certificações quanto aos produtos eventualmente adquiridos e 

das empresas fornecedoras, pode gerar impactos negativos na cadeia de fornecimento de 

móveis com selo de sustentabilidade.  

A falta de responsabilidade no ciclo de vida dos insumos pode acarretar prejuízos 

ambientais, como a poluição de metais pesados e outros compostos químicos contidos nos 

produtos no solo e na água, quando eles chegam a aterros sanitários. Além disso, alguns 

componentes possuem tempo de decomposição notavelmente lento para ser 

completamente decomposto, prejudicando a vida na fauna e flora do planeta.  

Dessa forma, pelo fato dos produtos eventualmente adquiridos serem classificados 

como material permanente, e em conformidade com a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos, bem como nos normativos do Poder executivo federal, a ANATER obedecerá ao 

disposto na legislação específica que trata do desfazimento de bens da Administração 

Pública, após o fim da sua vida útil, mediante o devido processo administrativo. 

 
15.  Declaração de Viabilidade 

 
Declaro viável esta contratação. 

15.1. Justificativa da Viabilidade  

Diante do exposto, verifica-se que a aquisição dos itens que constam neste 

estudo, nas condições e quantidades aqui descritas, são importantes para 

proporcionar condições mínimas para o início das atividades dos novos contratados, 

Visto isso, constatamos a viabilidade da contratação nos moldes aqui 

estabelecidos. 

16.  Responsáveis 

Luciana Senra    Yara Régia Vieira de Oliveira 

Analista Técnico     Gerente de Logística 
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ANEXO I 

 

ITEM 1: CADEIRA OPERATIVA ESPALDAR MÉDIO COM BRAÇO “T” REGULÁVEL.  

Encosto: Fixo estrutura em duas partes de encaixe para fixação da superfície, regulagem 

de apoio lombar em PP regulável na altura. 

Assento: Interno em polipropileno copolímero estrutural com barras metálicas para reforço, 

espuma injetada em poliuretano flexível isenta de CFC, alta resiliência densidade de 52 a 

57 kg/m3 em forma anatômica com espessura média de 55mm, capa de proteção injetada 

em polipropileno texturizado com bordas arredondadas que dispensam o uso do perfil de 

PVC.  

Medidas: Assento L 490mm x P 463mm. Encosto L 474mm x H 477mm.  

Suporte para Encosto: Fixo na cor preta, texturizado, fixado diretamente ao corpo 

mecanismo por parafusos M6.  

Mecanismo: Corpo e placa em chapa de aço acabamentos injetados em polipropileno, 

inclinação de -2° à 20° sincronizada, tensão de ajuste de inclinação automática conforme o 

peso do usuário na proporção de 2°x1°, regulagem de altura através de alavanca. Ponto de 

giro avançado em 105 mm ao do eixo de giro horizontal, com bloqueio na inclinação, anti-

impacto com pontos de bloqueio, acionado por alavanca. 

Coluna: De regulagem de altura com 100mm de curso em tubo de aço de 50mm e E1,5mm, 

com pistão a gás com bucha guia injetada em resina poliacetal.  

Base: Injetada em poliamida 06, com aditivo anti-ultravioleta, 35%, alta resistência 

mecânica e a abrasão dos calçados e produtos químicos com 05 patas, alojamento para 

engate do rodízio.  

Rodízio: Duplo, com rodas de 65mm injetadas de alto impacto. Indicado para uso em pisos 

frios e madeira.  

Braço: formato “T” em tubo de aço elíptico dimensão de 20x45x1,5 mm, regulável na altura, 

apoio em poliuretano regulável na profundidade e angulação lateral, corpo em polipropileno.  
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Revestimento: Tecido 100% poliéster, alta solidez à luz, alta resistência ao esgarçamento 

e alta resistência à tração. Cor Preta. 

Partes Metálicas: Superfície com pintura eletrostática totalmente automatizada com pré-

tratamento antiferruginoso (fosfatizado), sem rebarbas.  

Matéria Prima: De alta qualidade atendendo à NBR13962; comprovado através de laudo 

de atendimento a norma com foto do produto apresentado, emitido por laboratório 

acreditado pelo INMETRO. 

 Garantia: Da indústria de 5 anos comprovada através de selo fixado contendo número de 

série de produção. 

ITEM 2: MESA 

Tampo: Fabricado em MDP (Médium Density Particleboard) placa produzida pela 

aglutinação de partículas de madeira com resinas especiais, através de aplicação 

simultânea de temperatura e pressão, homogêneo de grande estabilidade, revestido em 

laminado melamínico texturizado, dupla-face, semi-fosco, não propagador de fogo, 

espessura de 25mm, encabeçado com fita borda de PVC na mesma cor do tampo aplicada 

em todo perímetro.  

Painel Frontal: Fabricado em MDP, dupla-face, espessura de 18mm, encabeçado com fita 

de PVC na mesma cor do painel, aplicada com cola em todo perímetro, medindo 300Hmm.  

Estrutura: Metálica totalmente confeccionada em chapa de aço, com tratamento de 

fosfatização por imersão e pintura eletrostática, sapatas reguláveis niveladoras com base 

em polipropileno, com rosca em aço zincado,, Fixação ao tampo através de parafusos com 

rosca milimétrica e buchas cravadas no tampo possibilitando a montagem e desmontagem 

da mesa sem danificar a madeira, e ao painel, Pés Laterais:, Base perfil “U”, refilada em 

forma semi elíptica com raio convexo que dispensa o uso de ponteiras plásticas. Coluna de 

1,2 mm medindo 150Lx49Px673Hmm com raio de 20mm com furo na parte inferior e 

superior para passagem de cabos, com 03 leitos verticais separados para passagem de 

fiação (elétrica, dados e voz). Tampa lateral calandrada com raio de curvatura de 125mm 

e click para encaixe repuxado fixado por pressão no pórtico do pé. Travessa superior de 
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1,9mm medindo 400Lx83Px27H mm com furos para fixação no tampo e furo de 70x30mm 

para passagem de fiação.  

Cores: A estrutura deverá ser na cor preta e o tampo e painel deverão ser em madeira com 

tonalidade escura.  

Matéria Prima: De alta qualidade com perfeito processo construtivo para atender os 

critérios de durabilidade, estabilidade, dimensional e ergonomia, exigidos na NBR13966; 

37 Garantia: De 05 anos contra defeitos de fabricação. 

 

OBS: Poderão ser aceitos mobiliários com características similares desde que sua 

qualidade seja igual ao superior à exigida neste ETP. 



 

 

ANEXO II 
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Minuta de termo de contrato 

(Processo Administrativo n° 003/2024) 

 CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../2024, QUE 

CELEBRAM ENTRE SI A AGÊNCIA NACIONAL DE 

ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL - ANATER, E 

.............................................................  

A Agência Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural - ANATER, devidamente inscrita sob o 

CNPJ nº 24.203.514/0001-02, com sede no SBN (Setor Bancário Norte), quadra 1, Bloco D, Edifício Palácio 

do Desenvolvimento, 5º andar, CEP: 70.057-900, Brasília – DF, a qual foi instituída pela Lei nº 12.897 de 18 

de dezembro de 2013 e Decreto nº 8.252 de 26 de maio de 2014, neste ato representada pelo Presidente Sr. 

Jefferson Coriteac, brasileiro, inscrito no CPF nº 152.914.288-13, portador da Carteira de Identidade nº 

246151158 SSP/SP, seu Diretor Administrativo Financeiro Sr. Carlos Camilo Góes Capiberibe, brasileiro, 

inscrito no CPF nº 388.739.402-00, portador da Carteira de Identidade nº 044885 PTC/AP, e sua Diretora 

Técnica Sra. Loroana Coutinho de Santana, brasileira, inscrita no CPF nº 007.137.333-06, portadora da 

Carteira de Identidade nº 991392981 SESP/MA, de acordo com seu Estatuto Social, doravante denominado 

CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) 

na ..................................., em ............................. doravante designado CONTRATADO, neste ato 

representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da 

empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 127/2023 e em 

observância às disposições do Regulamento de Licitações, Contratos e Instrumentos Congêneres da 

ANATER, aprovado pela Resolução CDA Nº 006/2017, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.0. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para fornecimento e montagem 

de mobiliário, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.1. Objeto da contratação: 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNID.  

MEDIDA 

QUANT. VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 CADEIRA GIRATÓRIA ESPALDAR 

MÉDIO, BASE PRETO, ENCOSTO 

COM REGULAGEM LOMBAR, 

ASSENTO EM ESPUMA INJETADO 

REVESTIDA EM TECIDO 100% 

POLIESTER. BRAÇOS MODELO "T" 

355589 1 20 R$ R$ 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


 

   

  P á g i n a  2 | 9 

 

 

REGULÁVEIS 

2 MESA FUNCIONAL RETANGULAR 

COM ESTRUTURA PAINEL MEDINDO 

1,40Lx0,70P 

329685 1 20 R$ R$ 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. O Aviso de Dispensa; 

1.2.3. A Proposta do contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias contados da assinatura do 

contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso 

de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 

XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


 

   

  P á g i n a  3 | 9 

 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado, em janeiro de 2024 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.9.1.  A ANATER  terá o prazo de 15 (quinze) dias a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.11. A ANATER não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da 

relação da rede de assistência técnica autorizada; 

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto 

com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 

que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137


 

   

  P á g i n a  5 | 9 

 

 

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, 

da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.15.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, 

de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

iv. Multa: 

 

1. Moratória de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a 

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 

cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 

5% a 20% do valor do Contrato. 

3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 

11.1, de 10% a 30% do valor do Contrato.  

4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 10% a 15% do 

valor do Contrato. 

5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 3% a 5% do 

valor do Contrato. 

6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1 a multa será de 3% a 5% do 

valor do Contrato. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
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11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos 

do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou 

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 

contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 

a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 

e   

b) poderá a Anatrer optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 

em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.3.3. Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Contrato de Gestão firmado com a União. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 

contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no 

prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Diário Oficial da União, bem 

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 

8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Brasília, para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, 

da Lei nº 14.133/21. 

Brasília, xx de xxxxxxx de 2024. 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1


 

 

ANEXO III 



Relatório gerado dia: 19/12/2023 às 17:34
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

  

MÉDIA MEDIANA MENOR

R$ 1.199,02 R$ 1.100,00 R$ 346

FILTROS APLICADOS

Descrição Nome do Material
(PDM)

Ano da
Compra

CADEIRA ESCRITÓRIO\, MATERIAL ESTRUTURA:AÇO CROMADO\, MATERIAL REVESTIMENTO ASSENTO E ENCOSTO:COURO\, MATERIAL ENCOSTO:ESPUMA INJETADA\,
MATERIAL ASSENTO:ESPUMA INJETADA\, TIPO BASE:GIRATÓRIA\, TIPO ENCOSTO:ALTO\, APOIO BRAÇO:COM BRAÇOS\, COR:AZUL ANIL\, CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS:TIPO POLTRONA PRESIDENTE\, BRAÇO EM COURO, CADEIRA ESCRITÓRIO\, MATERIAL ESTRUTURA:TUBO AÇO\, MATERIAL REVESTIMENTO ASSENTO E
ENCOSTO:TECIDO\, MATERIAL ENCOSTO:ESPUMA INJETADA\, MATERIAL ASSENTO:ESPUMA INJETADA\, TRATAMENTO SUPERFICIAL ESTRUTURA:PINTADO\, TIPO
BASE:GIRATÓRIO\, TIPO ENCOSTO:ALTO\, APOIO BRAÇO:COM BRAÇOS\, REGULAGEM VERTICAL:SEM REGULAGEM\, COR:AZUL

CADEIRA
ESCRITÓRIO 2023

Quantidade total de registros: 21
Registros apresentados: 1 a 21

Identificação
da Compra

Número
do Item Modalidade

Código
do

CATMAT
Descrição do

Item
Descrição

Complementar
Unidade de

Fornecimento
Quantidade

Ofertada
Valor

Unitário Fornecedor Órgão UASG Data da
Compra

00034/2022 00041 Pregão 206169 CADEIRA
ESCRITÓRIO UNIDADE 22 R$346 NELSON ALVES DE

MORAES LTDA
ESTADO DE MINAS
GERAIS

985023 - PREFEITURA
MUNICIPAL DE PIRAPORA 06/01/2023

00238/2022 00019 Pregão 355589 CADEIRA
ESCRITÓRIO UNIDADE 82 R$376,02 MUNDO OFFICE LTDA ESTADO DE MINAS

GERAIS
984675 - PREF.MUN.DE
ITAUNA 09/01/2023

00055/2022 00021 Pregão 355589 CADEIRA
ESCRITÓRIO UNIDADE 4 R$425 OFFICER MOVEIS E

ELETRONICOS LTDA
PREFEITURA DE
NOVA SANTA
BARBARA - PR

985457 - PREFEITURA
DE NOVA SANTA
BARBARA - PR

14/04/2023

00013/2023 00004 Pregão 355589 CADEIRA
ESCRITÓRIO UNIDADE 19 R$450 CAZELE SPORT LTDA ESTADO DO

ESPIRITO SANTO
985661 - PREFEITURA
MUNICIPAL DE
JERÔNIMO MONTEIRO/ES

15/08/2023

00002/2023 00016 Pregão 355589 CADEIRA
ESCRITÓRIO UNIDADE 86 R$580 MARCELO MOHALLEM COMANDO DO

EXERCITO
160045 - BASE ADM.
GUARNIÇÃO DE
FORTALEZA

08/08/2023

00002/2023 00047 Pregão 355589 CADEIRA
ESCRITÓRIO UNIDADE 25 R$580 MARCELO MOHALLEM COMANDO DO

EXERCITO
160045 - BASE ADM.
GUARNIÇÃO DE
FORTALEZA

08/08/2023



Relatório gerado dia: 19/12/2023 às 17:34
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

00010/2021 00007 Pregão 355589 CADEIRA
ESCRITÓRIO UNIDADE 157 R$630

MOBIEQ MOBILIARIO
E EQUIPAMENTOS
LTDA

COMANDO DO
EXERCITO

160252 - 1 BATALHAO
DE ENGENHARIA DE
COMBATE/RJ

10/05/2023

00101/2022 00049 Pregão 355589 CADEIRA
ESCRITÓRIO UNIDADE 4 R$734 NELSON ALVES DE

MORAES LTDA
ESTADO DE MINAS
GERAIS

985373 - PREF.MUN.DE
TIMOTEO/MG 31/03/2023

00006/2023 00020 Pregão 355589 CADEIRA
ESCRITÓRIO UNIDADE 15 R$799

MALU DISTRIBUIDORA
E REPRESENTACOES
LTDA

COMANDO DO
EXERCITO

160103 - 50 BATALHAO
DE INFANTARIA DE
SELVA/MA

04/09/2023

00001/2023 00009 Pregão 355589 CADEIRA
ESCRITÓRIO UNIDADE 193 R$887

MEGGA
DISTRIBUIDORA DE
MOVEIS E UTENSILIOS
LTDA

COMANDO DO
EXERCITO

160191 - CENTRO
PREPARACAO OFICIAIS
DA RESERVA/RECIFE

23/08/2023

00010/2023 00001 Pregão 355589 CADEIRA
ESCRITÓRIO UNIDADE 200 R$1100

TECNO2000
INDUSTRIA E
COMERCIO LTDA

ESTADO DO PARA 925809 - POLÍCIA
MILITAR DO PARÁ 26/04/2023

00006/2023 00025 Pregão 355589 CADEIRA
ESCRITÓRIO UNIDADE 112 R$1140

SANTO ANTONIO
INDUSTRIA E
COMERCIO DE
MOVEIS LTDA

COMANDO DO
EXERCITO

160515 - COMANDO DA
2ª BRIGADA DE
INFANTARIA DE SELVA

06/04/2023

00083/2022 00009 Pregão 355589 CADEIRA
ESCRITÓRIO UNIDADE 10 R$1385

GRATTOS INDUSTRIA
E COMERCIO DE
MOVEIS E
SERRALHERIA LTDA

FUNDACAO
UNIVERSIDADE
FEDERAL DE
PELOTAS

154047 - UNIVERSIDADE
FEDERAL DE
PELOTAS/RS

16/02/2023

00010/2022 00114 Pregão 355589 CADEIRA
ESCRITÓRIO UNIDADE 5 R$1580,76 COMERCIAL K & D

LTDA
COMANDO DO
EXERCITO

160150 - MEX-4
COMPANHIA
ENGENHARIA CMB
MEC/MS

17/04/2023

00001/2023 00004 Dispensa de
Licitação 355589 CADEIRA

ESCRITÓRIO UNIDADE 1 R$1593 MARLON JOSE
VALERIO DE JESUS

MINISTERIO DA
AGRICULTURA E
PECUARIA - MAPA

130022 -
SUPERINT.FEDERAL DE
AGRIC.PECUARIA E
ABASTEC.

11/08/2023

02442/2022 00007 Pregão 355589 CADEIRA
ESCRITÓRIO UNIDADE 9 R$1666,66 ESL LICITA COMERCIO

E SERVICOS ESTADO DO CEARA 943001 - GOVERNO DO
ESTADO DO CEARA 18/05/2023

00002/2023 00002 Pregão 355589 CADEIRA
ESCRITÓRIO UNIDADE 25 R$1800 COMFORT MOVEIS

LTDA
CONSELHO REG.
DE ENGENHARIA E
AGRONOMIA-AC

926500 - CONSELHO
REG DE ENGENHARIA E
AGR DO ACRE

03/03/2023

00001/2023 00054 Pregão 355589 CADEIRA
ESCRITÓRIO UNIDADE 7 R$1900 MARCELO MOHALLEM COMANDO DO

EXERCITO
160454 - MEX-28.
BATALHAO DE
CACADORES/SE

26/06/2023

00001/2023 00029 Pregão 355589 CADEIRA
ESCRITÓRIO UNIDADE 44 R$2149 MARCELO MOHALLEM COMANDO DO

EXERCITO
160454 - MEX-28.
BATALHAO DE
CACADORES/SE

26/06/2023

00001/2023 00004 Pregão 355589 CADEIRA
ESCRITÓRIO UNIDADE 13 R$2190 MARCELO MOHALLEM COMANDO DO

EXERCITO
160454 - MEX-28.
BATALHAO DE
CACADORES/SE

26/06/2023
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00017/2023 00001 Dispensa de
Licitação 355589 CADEIRA

ESCRITÓRIO UNIDADE 1 R$2868 M V DOS S J DE
ALMEIDA

CAMARA
MUNICIPAL DE SAO
JOSE DOS CAMPOS

928650 - CAMARA
MUNICIPAL DE SAO JOSE
DOS CAMPOS

03/02/2023



Relatório gerado dia: 19/12/2023 às 18:22
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

  

MÉDIA MEDIANA MENOR

R$ 1.113,70 R$ 969,52 R$ 270

FILTROS APLICADOS

Descrição Complementar Ano da
Compra

MESA ESCRITÓRIO\, MATERIAL ESTRUTURA AÇO TUBULAR\, MATERIAL TAMPO MADEIRA MDF\, COR TAMPO ARGILA\, QUANTIDADE GAVETAS SEM GAVETAS UN\, LARGURA 1\,40 M\,
PROFUNDIDADE 0\,80 M\, ALTURA 0\,75 M\, COR ESTRUTURA CINZA\, ACABAMENTO ESTRUTURA TRATAMENTO ANTI-FERRUGEM\, ESPESSURA TAMPO 25 MM\, CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS SAPATAS NIVELADORAS PISO C/REGULADORES DE ALTURA\, ACABAMENTO BORDAS LAPIDADA\, TIPO ESTRUTURA TUBOS VERTICAIS\, FORMATO PENINSULAR EM "L", MESA
ESCRITÓRIO\, MATERIAL ESTRUTURA AÇO TUBULAR\, MATERIAL TAMPO MADEIRA MDF\, COR TAMPO ARGILA\, QUANTIDADE GAVETAS SEM GAVETAS UN\, LARGURA 1\,40 M\,
PROFUNDIDADE 1\,40 M\, ALTURA 0\,75 M\, COR ESTRUTURA CINZA\, ACABAMENTO ESTRUTURA TRATAMENTO ANTI-FERRUGEM\, ESPESSURA TAMPO 25 MM\, CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS SAPATAS NIVELADORAS PISO C/REGULADORES DE ALTURA\, ACABAMENTO BORDAS LAPIDADA\, TIPO ESTRUTURA TUBOS VERTICAIS\, FORMATO PENINSULAR EM "L", MESA
ESCRITÓRIO\, MATERIAL ESTRUTURA AÇO GALVANIZADO\, MATERIAL TAMPO FIBRA DE M ADEIRA\, REVESTIMENTO TAMPO MDF\, COR TAMPO BRANCO\, LARGURA 1\,20 M\, PROFUNDIDADE
0\,60 M\, ALTURA 0\,75 M\, PADRÃO ACABAMENTO TAMPO PINTURA POLIURETÂMICA TESTURIZA DA EFEITO GOFRATO\, COR ESTRUTURA ARGILA\, ACABAMENTO ESTRUTURA PINTURA EM
EPÓXI -PÓ\, ESPESSURA TAMPO 25 MM\, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS SAPATA NIVELADORAS/PISO COM REGULADORES DE ALTURA

2023

Quantidade total de registros: 10
Registros apresentados: 1 a 10

Identificação
da Compra

Número
do Item Modalidade

Código
do

CATMAT
Descrição do

Item
Descrição

Complementar
Unidade de

Fornecimento
Quantidade

Ofertada
Valor

Unitário Fornecedor Órgão UASG Data da
Compra

00002/2023 00019 Pregão 123455

PEÇA /
COMPONENTE
PARA MÓDULO
DE TRABALHO
ESCRITÓRIO /
ESTAÇÃO DE
TRABALHO

UNIDADE 190 R$270
ALMEIDA BRASIL
COMERCIO E
INDUSTRIA LTDA

COMANDO DA
MARINHA

784810 - CENTRO DE
INTENDENCIA DA MARINHA EM
BELEM

14/04/2023

00004/2022 00187 Pregão 329685 MESA
ESCRITÓRIO UNIDADE 10 R$680 OFFICER MOVEIS E

ELETRONICOS LTDA
COMANDO DO
EXERCITO

160228 - 26 GRUPO DE
ARTILHARIA DE CAMPANHA 23/02/2023
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00029/2022 00031 Pregão 329685 MESA
ESCRITÓRIO UNIDADE 8 R$859

V R P DE OLIVEIRA
COMERCIO E
REPRESENTACAO DE
EQUIPAMENTO
MEDICO-HOSPITALAR
LTDA

COMANDO DO
EXERCITO

160482 - 1A. BRIGADA DE
INFANTARIA DE SELVA/RR 10/05/2023

00002/2023 00014 Pregão 329679 MESA
ESCRITÓRIO UNIDADE 75 R$899

EBSEG EMPRESA
BRASILEIRA DE
SEGURANCA LTDA

COMANDO DO
EXERCITO

160167 - 53 BATALHAO DE
INFANTARIA DE SELVA 24/07/2023

00082/2022 00002 Pregão 329679 MESA
ESCRITÓRIO UNIDADE 18 R$949,05

AMPY COMPANY
PRODUTOS PARA
ESCRITORIO LTDA

COMANDO DA
AERONAUTICA

120006 - MAER-GAPBR-
GRUPAMENTO DE APOIO DE
BRASILIA/DF

24/01/2023

00002/2023 00056 Pregão 329679 MESA
ESCRITÓRIO UNIDADE 18 R$989,99 F S DA SILVA

PAPELARIA LTDA
COMANDO DO
EXERCITO

160167 - 53 BATALHAO DE
INFANTARIA DE SELVA 24/07/2023

00012/2023 00003 Pregão 329679 MESA
ESCRITÓRIO UNIDADE 20 R$1045

LIBRAMOVEIS
COMERCIO E SERVICOS
LTDA

JUSTICA DO
TRABALHO

080004 - TRIBUNAL REGIONAL
DO TRABALHO DA 7A.REGIAO 31/05/2023

00006/2023 00034 Pregão 329679 MESA
ESCRITÓRIO UNIDADE 2 R$1399

GLOBAL COMERCIO DE
ARTIGOS DE USO
PESSOAL E DOMESTICO
LTDA

FUNDACAO
UNIVERSIDADE
FEDERAL DE
RONDONIA

154055 - MEC-FUNDACAO
UNIVERSIDADE DE
RONDONIA/RO

23/05/2023

00001/2023 00011 Pregão 329679 MESA
ESCRITÓRIO UNIDADE 135 R$1546 HOMEOFFICE MOVEIS

LTDA
JUSTICA
ELEITORAL

070024 - TRIBUNAL REGIONAL
ELEITORAL DE RONDONIA 16/03/2023

00006/2022 00040 Pregão 329685 MESA
ESCRITÓRIO UNIDADE 5 R$2500 TECNO2000 INDUSTRIA

E COMERCIO LTDA

TRIBUNAL DE
CONTAS DO
ESTADO DO
ALAGOAS

925473 - TRIBUNAL DE
CONTAS DO ESTADO DO
ALAGOAS

13/07/2023


